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Autoriza o Poder Executivo a

celebrar convênio com o Estado

de São Paulo, através da Coor-
denadoria Estadual de Defesa

Civil - CEDEC.

GUARATINGÜETÁ - SP

LEI Nu 3.408, tíe

II de fevereiro de 2000

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARATINGÜETÁ

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a se-
uuinte Lei:

Art. i" - Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar Convênio com o

Estado de São Paulo, através da Coordcnadoria Estadual de Defesa Civil - CEDEC, objeti

vando receber os recursos financeiros para a aquisição de material de construção, destinado a

recuperar moradias atingidas por desastres ou a construir habitações para população de baixa

renda desabrigada em razão de evento desastroso, nos termos do modelo-padrão anexo, que

integra a presente Lei.

Art. 2" - Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dota

ções do orçamento vigente.

Art. 3IJ - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARATINGÜETÁ, aos onze dias do mês de fevereiro

de 2000.

DF . FRANCISCO CARLOS MOREIRA DOS SANTOS

PREFEITO

DR. CARLOS ALBERTO GUIMARÃES

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

Publicada nesta Prefeitura na data supra
Registrada no Livro de Leis Municipais n° XXX11.
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Rubrica:

GUARATINGÜETÁ SP

MINUTA

Itrino de Convênio que cel ehr^ru o
E^tado de S áto Paulo, por iri terniód i. o
cl a Coo rden ado ria Es ta c:l u ai e Dei e-
sa Civil ~ CEDEC., e o Município de
(3uar^tinguetá, objetivari (d o a trans
ferencia de recursos financeiros
para a aquisição de material de
con£truçÃo destinado a recuperar
moradias atingidas pdr desastre s
ou a construir habitaoo.es para po-
pu1açao de bai:•: a renda dosa Liriqad a
om r az âo de everi to desastroso .

D Estado de Sâo Paulo, por sua Coordenadoria Estadual de Defesa
Lã vil - CEDEC, com sede na Avenida Morumbi, no 4.500, neste ato
representada pelo Senhor Coordenador, Coronel PM
t,ÜVBTlâcic'r cio Estado, nos termos do Decreto no , de de
outro lado, o Município de Guaratinqueta, representado'neste ato
por seu Prefeito Senhor devidamente
autorizado pela Lei Municipal n o ? de....de de 19
doravante designada simplesmente PREFEITURA , celebram o presente
Convênio, que se regerá pela Lei Estadual n g 6.544, de 22 de
novembro de 1 9£i9, pela Lei n o 8.666, de 21 de junho de 1 993,
com as alterações introduzidas pela n o B.8B3, de 8 de junho de
\ 994-<_ & de ílCordü com o Plano de Trabalho apresentado pela
Prefeitura, analisado e aprovado pela Coordenadoria Estadual de
Defesa Civj] - CEDEC, e pelas seguintes cláusulas e condições :

CLÁUSULA PRIMEIRA

OBJETO

Constitui objeto deste Convênio a transferência de recursos.
cu:t;;i,;,:,LL; coscricac do objtLu üu Convênio ) de prevenção e
recuperação de Defesa Civil, conforme orçamento e cronoqrama
f1sico--f inan cei ro coristantes do Processo CMi 1 no

Parágrafo Único - O objeto do presente Convênio sò .-poderá ser
alterado, através de Termo Aditivo, se ocorrerem motivos de força
ni^lor ^ll (-:ií^ c-^ -fortuito, que justifiquem tecnicamen te •'a
necessidade de< mudança, ampliação ou reduç'áo da obra.

CLÁUSULA SEGUNDA

Das Obrigações da Coordenadoria Estadual de Defesa
Civil - CEDEC
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A COORDENADORIA obriqa-so a ;

-" Tc^uir l:^!itu^ °&arr---="— «tiPUlacID&
junho do i ,v, ,, =' , J"> cj" Ltl Fr-acTeJ no 8.6ÓÓ, cl- -•• 1 rif.
Junho de", 99.; 'aIlerada P&là Lei F—^ n çTb.SSo/ d~E ^ ^
II - ofotuar a transferencia do=. recurso.- -f-i ,-
oopenial Vinculada ao Fundo «ur, Hr ' f noI>KlrDE ei" ™ta
E.tado do S^o Paulo - BANESF 3 A ^d N " ^'"^ Ú° ^'"' ^>
K-A.; ErtuadIE no Município; e " LaiK* ~ Nos&° B"r<«>
] 11 - acompanhar a e vr-r->. r-(\> ' + < '̂- :~
-Loeto deste a.usto." ' ^nxca * f—:eira das atividades,

CLÁUSULA TERCEIRA
Das Obrigações da PREFEITURA

A PREFEITURA obricja-se a :

Cwã] -'"cOMDEc":" P°r n'eÍD dB 5US CDn'Í&£*° Municip.l de Defesa

de atendimento; " "'^ J" adotsd^ * as prioridades

local afetado • ' " 'i1iCe,ddE> *'°" rubricadas, identificando o

-^ofv^^p^í?!^ - Db- -^--t^idademÕaÍd1-co.o. o ^ori^delc^tivò ^™C—nte, a5 necessidades, bL
- solução técnica adequada "" VisSo Sl°bsl *° problema e
cievid^ent^cotaco" ^ "^ "^^ p1^ "rtK e detalh.es
V Cl"c'r'r-'0''=.mii fiBico-financoiro nue ^Hrf' -
piano do llcitacSo o ae=tSo d- ot r °ra a niDrita9™ do

quais esta solicitando recursos; °b pontD5 P^a os
'' ) re.U-.çáío dos equipamentos," recursr- h,,
que d.spoe a Prefeitura Municípa1 * h* f m*teriais d*^'Prepados nos trabe w-,_ -~ '-!\"P "\ em ™di.;cies de serem
1 ) cópia cia Lei "ri"'T." '" "l ; ' G e/ou recupera ti vos;
— --:,u:u ü:^:?0:ri:,P^íír^radrpa" ° -— - '

-S .' cópia do Decreto de rri^rV h
ÍH:-íesa Civil - CÜMDE.C criação d* Comissão Municipal de

ÍTCÍ?JdtB ------'-^ -dCO,D,c!aa^aÍi!adrbr°S "* —
-—;:^drcst'ído. ::°fíl::p:f::í, em rrebor auxiii&s *Coní....=. do Est,,do; dLUbolj emanada pelo Tribunal de
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r' > compr ovaúãe da e;:a s tén c j a da devida con t rapart2 da
niori c .1 nnaua 11 a C ] au^-i 1} a Ou a r ta ;

o ) compr ovar. ão de que o Município aplicou 2a"í (vinte e cinco
por cento). no niín.inio, da receita resultante de impostos,
t: o ri1pr e s n cf i.d a a p r ov o n i e rit e d e t. r a ris f e r é n c i. a s n a n1a n u t e ri ç ã o e
doserivol v imon to do en^ ino , no o vier ei cio anterior ;
p ) c. ò p i. a d a L [:• i ür g-a n i c a d o Nun i. c i p i o :
(-1 ) Le a Mun i c i pa ü a li t o r1;: a n d o a c e 1e b r a ç'a o d o c o rivJon i o ;
r ) d e c. 1 a r a c; a o d e e;; e r c í c i o d o c a r q o d o P r e f e i t o ;
s ) dec 1ar ar, Í10 de que a Prefeitura Municipal não pediu recursos
f1r1ür1ceircjs [.<ar a o n1esmo objetd en1 outra 3&cr etar ia de Estado ;
II - pe rm i tir à C0DRDENAD0 R IA o a ce sso a(3 local de o;: e cu cao ri a
obra, bem como, a documentação que lhe for pertinente;
3" 11 ~ * f'•• 1^r- *r os recurs.os repassados pe1a CDDRDENADOR1A
e;: c 1 usi varnen te no obj et. o d es-te Convênio ;

I V - o bs e r v a r o p r a 7. o e s.t i p u 1a d o n o cronog rama f i s i c o - f i ria n c e i r o
para a conclusão da obra e, na impossibilidade de cumpri-lo, por
rnotivo de força mai or, justificar e sol icitar prorrogação em
tempo nabi1; •

'.' - colo c. ar p1acas, a parti. r dcj 1nicio da rea1i:•: aça'o da obra ,
c o ntor rn e o 1-1 e n t a c ao da C O O R D E N A D Ü R IA ;

VI - encaminhar à COORDENADOR IA, até 30 (trinta) dias, após o
pr-a7 e de v1qOr1c1a deste Ccjnvén io, a pr estação de con tas dos
recursos repassados, con forme o d isposto na Cláusu1 a Quinta;

VII - restituir os recursos recebidos. , acrescidos da remuneração
bãs1ca das cadernetas de poupan ç. a , de sde a data do cred11o ate o
seu reco 1hi mon to, através de guia pròpri a nos casos de:
a) n'dü ut 11i:: ação total ou aplicação indevida dos recursos
r e p a s s a d o s ;

b) mexecução cio objeto deste Convênio, salvo na hipótese do
paragrafo úni co da C1ausu1 a Primei ra ; e

c) nâo apresentação da prestação de contas, quando exigida.

CLÁUSULA QUARTA

Do Valor e dos Recursos

I - 0 va Ior do presen te Conve-n 10 e de- R$ (
re s pons a b i1i d a d e da C00 RDENADOR1 A;

II - a liberação do recurso, por falta da CÜORDENADORIA,
o. r tjn o g r a rn a o r ó p r i o ;

III - e vedada a uti1i2ação dos recursos repassados pjara :
a) satisfação de despesa a +M;t.'.?.c de t:.;;:, da administração, de
O er Ptí c i a o u ei 1 mi Ia r e s ;

b) pagamento de gratificação, consultoria ou qualquer espécie de
remuneração a servidores que pertençam aos quadros da
Administração Pública Estadual ou Municipal; e
c) quitação de despesas realinadas antes cia celebração deste
C o', 1vê"r1io ou quar'11 o expi. rado seu prazo .de vigeVi cia ;
IV - ã contrapartida referente a PREFEITURA, será a
rlecessàri a par,,. rea 1iração do obj etc* do Convériio
es t. rut ura nece-í- sar ia, nar an ti cio assim as con d içòes

1i/iüii 1 j as. a serem aesen t a d as ;

V -- no por.iodo cor r^i. pondon te ao intervalo errtre a liberação das
!'.:-.!' l c 1 a1., e ^ st ia ei ei iva \111 1 3 •;: m cíVo , de/e" a a f:'P;ír FC 1"! URA ao 1 _i ca r

), de

seguirá

mão-de-obra

e a infra-

b a s.i. c a s d .:i s-
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oi- recur soe em caberriot as de poupança dt.- ansti tuii r.ao f maneei ra

olKJrj.i , se a previsão cie seu uso igual ou superior a uni mee, ou
em iundo cl <. • a p1nca ;,ão financeira de curto prazo ou operação de
mer cano abei'- to 1a:- troado em ti tules da divida públ ics, quarido a

u L 11.i xacão dos mesmos ver ifi car -se em prados menores que 1 (um)

CLÁUSULA QUINTA

Da Prestação de Contas

A PREFEITURA, no prazo de 3(3 (trinta) dias, após o prazo de
vi geri c1a d es te ajuste , devera i?n cami n har' re 1a tbr io da prestação
de

a )

b)

c )

d )

e )

f )

co n ta s a coni oan haíjo ei os s; e g u 1 n te s d o cu m e ri to s-:
rei ator10 f i s 1 co--f inanceiro execução do obj et o ;

cópia do Termo do Convênio;
demos t.r at ivo cias recei tas recebidas e despesas efetuadas ;

rei ação de-? parg aiiisn tos ;

cortei I íatSü bancária ;

cópia do Ternio de aceitação definitiva da obra, quando
c a tj i v e 3 ; e-

ei ) cdi pias do ato cie adjuei icação das 1icitaç&es rea1izadase dos
atoE de dispensa e mexigibi 1idade do procedimento 1iei. tato rio ,
dev 1d arnen te ratiti cados pel a au tor idade super ior .
ti Io - Quando a v1gencia do Convétiíü ultrapassar o dia
janeiro do exerci cio seguinte aquele em que houver
celebrado, será apresentada prestação de contas parcial.
& 2o - As faturas, recibos notas fiscais e quaisquer

documentos comprobatóríos de despesas serão emitidos em nome
convence te executor e dele constará o número do Convênio.

£> 3o - A prestação cie contas será examinada pela COORDENADOR IA,
que poderá soli citar auxilio de órgão técnico de outra Secretaria
d (•.-•' Es1: ado cuja corn petenci. a e atribu içã'o esteja afeta ao objeto do
Convõn10.

'h 4o - Comprovada a existência de irregularidades ou não
apresentada a prestação de contas, a COORDENADOR IA notificará a
PREFEITURA para que, no prazo de 30 (trinta) dias, se mamsf este,
sob pena de ser comunicado o Tribunal de Contas-
ti ':<o - 11 s ri o 1: u n1e n to s re 1a t iv os ã r e c o i t a e á s ei e s p e s a s da

prestação de contas , apiV? se^em anal toados e aprovados, ficarão
arquivados na COORDENADOR IA, á disposição do Tribunal de Contas,
b ou - Nas hipóteses cie não utilização dos recursos repassados ou
de utilização parcial, no prazo de vigeVicia deste Convênio, a
PREFEITURA deverá solicitar a sua prorrogação, cabendo á

COORDENADOR IA iixar , se foro'caso, novo prazo.

e'i .1 <: a <. eee 1 t..

CLÁUSULA SEXTA

Da Publicação

1 e i" mo o i:- l .eiiveri ;i o

31 de

sido

outros

do

cond a c j onf;i:H

, : rir-, r 1: •; .•,.•!,-,
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|J I r-l . (..' Ui- C£'*; ( v j ri f e ) o i as , cor11aclos da da d e ~i s s. i ri a t u r a ,

con tei ido os saqu i n tes e I emen tos :

r-> ) c-í: pec ir.v', númer o do ínstrumen to, nome e C&C/CPF dos. par ti. eipes
*••' dos s ign ata r ios.;

!..• ) r ov: amo dfj oL •ji ei cr.-;

c i cred.i Io pe] o qual corr er á a despesa e número, data e valor da
1'J o ia d e Em p e n ho ; e

d ) p i•a z o d o v i rj U n c: .1 a e ei a I: a de a s s i. n a tu r a

CLÁUSULA SÉTIMA

Da Vigência^

fi presen te Conven:* o v:i gor ará ( consignar o prazo provi sto
o.-iQf... c a se.', pa r a a exceu c á'o do objete; ) .

em

CLÁUSULA OITAVA

Da Rescição e da Denuncia

Este convênio poderá, a qualquer tempo, ser denunciado, mediante
notificação previa de 30 ( trinta ) dias, ressalvada a faculdade
cie rescição, por descumpr imento de suas cl ãusulas ou por
infração 1ena1 .

CLÁUSULA NONA

Do Foro

Fica eiei to o Foro da Capital do Estado para dirimir quaisquer
questões resultantes da execução deste Convênio.
E , por estarem de acorde, com suas clãusulas e condições, firmam o
presente Convênio em 3 (três) vias de igual teor,.na presença
cias testemunhas abai xo assinadas.

3 ã o Paulo,

COORDENADOR IA ESTADUAL. PREFE ITC MUN IC IPr

DE DEFESA CIVIL

Tes temun Lias :

I .

de cie 19?


